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Art. 2o Estabelecer nova composição para a Câmara Técnica
de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos - CTCOB, a partir de 1º
agosto de 2012, com mandato até 31 de julho de 2014, nos seguintes
termos:

a) Governo Federal:
1. Ministério da Fazenda;
2. Ministério da Integração Nacional;
3. Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Recursos

Hídricos e Ambiente Urbano;
4. Ministério do Meio Ambiente - ANA; e
5. Ministério de Minas e Energia;
b) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos:
1. Espírito Santo e Minas Gerais;
2. São Paulo e Rio de Janeiro; e
3. Paraná e Distrito Federal;
c) Usuários de Recursos Hídricos:
1. Irrigantes;
2. Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
3. Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétrica;
4. Indústrias; e
5. Pescadores e Usuários de Água para o Lazer e Turismo;
d) Organizações Civis de Recursos Hídricos:
1. Comitês;
2. Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hi-

drográficas;
3. Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa; e
4. Organizações Não-Governamentais.
Art. 3o Estabelecer suplência progressiva para a composição

das Câmaras Técnicas do Plano Nacional de Recursos Hídricos; de
Assuntos Legais e Institucionais; de Educação, Capacitação, Mo-
bilização Social e Informação em Recursos Hídricos; e de Cobrança
pelo Uso de Recursos Hídricos, em caso de exclusão dos seus atuais
membros, nos termos do art. 31 do Regimento Interno do CNRH, da
seguinte forma:

I - Câmara Técnica do Plano Nacional de Recursos Hídricos
- CTPNRH:

a) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Amazonas e
Pará;

b) Ministério da Integração Nacional;
c) Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação;
e) Irrigantes;
f) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
g) Organizações Não-Governamentais; e
h) Comitês, Consórcios e Associações Intermunicipais;
II - Câmara Técnica de Assuntos Legais e Institucionais -

CTIL:
a) Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa;
b) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
c) Comitês, Consórcios e Associações Intermunicipais;
d) Organizações Não-Governamentais; e
e) Ministério da Integração Nacional;
III - Câmara Técnica de Educação, Capacitação, Mobilização

Social e Informação em Recursos Hídricos - CTEM:
a) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Amazonas e

Pará;
b) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Sergipe e Ba-

hia;
c) Irrigantes; e
d) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
IV - Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso de Recursos

Hídricos - CTCOB:
a) Irrigantes;
b) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
c) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Sergipe e Ba-

hia;
c) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Rio Grande do

Norte e Alagoas;
d) Organizações Não-Governamentais;
e) Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa;
Art. 4o A indicação dos representantes dos segmentos com

mais de um Conselheiro Titular, para as Câmaras Técnicas, deverá ser
articulada entre os mesmos.

Art. 5o O membro suplente que assumir a titularidade na
Câmara Técnica completará o período do mandato do membro subs-
tituído.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 7o Fica revogada a Resolução CNRH no 116, de 10 de
junho de 2010.

FRANCISCO GAETANI
Presidente do Conselho

Interino

PEDRO WILSON GUIMARÃES
Secretário Executivo

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No- 1.277, DE 26 DE JULHO DE 2012

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 22
do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007 (Estrutura Regimental do
IBAMA), publicado no DOU de 27 de abril de 2007; e o artigo 111
do Regimento Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria GM/MMA
nº 341, de 31 de agosto de 2011, publicada no DOU do dia sub-
sequente; e considerando o disposto no Decreto nº 7.689, de 02 de
março de 2012; nas Portarias nº 104, de 28 de março de 2012, e nº
146, de 03 de maio de 2012, ambas do Ministério do Meio Ambiente
(MMA); e na Portaria nº 249, de 13 de junho de 2012, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), resolve:

Art. 1º. Delegar competência aos Superintendentes do IBA-
MA para celebrar novos contratos administrativos ou prorrogar os
contratos em vigor com valores inferiores a R$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais).

§ 1º. A competência de que trata o caput deste artigo abrange
os contratos afetos não apenas às Superintendências Estaduais do
IBAMA como também às Gerências Executivas e demais Unidades
Descentralizadas localizadas nas respectivas áreas de jurisdição.

§ 2º. A delegação de competência de que trata o caput deste
artigo não se aplica à celebração ou prorrogação dos contratos de
locação de imóveis cujo valor mensal seja igual ou superior a R$
10.000,00 (dez mil reais), os quais prescindem de autorização pelo
Ministério do Meio Ambiente.

Art. 2º. Delegar competência ao Diretor de Planejamento,
Administração e Logística do IBAMA para celebrar novos contratos
administrativos ou prorrogar os contratos em vigor, com valores in-
feriores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e iguais ou su-
periores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Art. 3º. Delegar competência aos Superintendentes do IBA-
MA para autorizar despesas com deslocamento de servidores, in-
clusive diárias e passagens referentes a viagens nacionais, atuando
como Ordenadores de Despesas junto ao Sistema de Concessão de
Diárias e Passagens (SCDP).

§ 1º. A delegação de competência de que trata o caput deste
artigo não se aplica às hipóteses de deslocamentos de servidores por
prazo superior a 10 (dez) dias contínuos, mais de 40 (quarenta)
diárias intercaladas por servidor no ano, ou deslocamentos de mais de
10 (dez) pessoas para o mesmo evento, ocasiões em que a autorização
das despesas é de competência exclusiva da Presidência deste Ins-
tituto, conforme disposto no art. 7º, incisos I, II e III, e § 1º, do
Decreto nº 7.689/2012.

§ 2º. No caso de afastamento do País, a concessão de diárias,
passagens e locomoção é de competência exclusiva do Ministério do
Meio Ambiente, conforme preceituado pelo art. 5º da Portaria MMA
nº 104/2012, c/c art. 5º da Portaria MMA nº 146/2012.

Art. 4º. Nos casos de afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares do titular, bem como na hipótese de vacância do
cargo, fica delegada competência aos correspondentes substitutos le-
gais, observadas as legislações, normas e regulamentos pertinentes e
os limites autorizados para execução das despesas, no âmbito de sua
atuação.

Art. 5º. As competências objeto desta Portaria não são pas-
síveis de subdelegação.

Art. 6º. Periodicamente, a Auditoria Interna do IBAMA de-
verá examinar os procedimentos de emissão de passagem e concessão
de diárias no âmbito deste Instituto, seja no exercício de suas funções
regimentais ou a requerimento dos Órgãos de Controle da Admi-
nistração Pública Federal.

Parágrafo único. Constatadas irregularidades na emissão de
passagens ou na concessão de diárias, deverá a Auditoria Interna
encaminhar a matéria ao(s) órgão(s) competente(s), para a apuração
de responsabilidade.

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

VOLNEY ZANARDI JÚNIOR

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 85, DE 25 DE JULHO DE 2012

Estabelece normas para o ordenamento da
visitação no Parque Nacional de São Joa-
quim até a publicação do seu Plano de Ma-
nejo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso I, do Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012, considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
- SNUC, e que estabelece em seu artigo 11º que os Parques Nacionais
têm entre seus objetivos a recreação em contato com a natureza e o
turismo ecológico; considerando o documento "Diretrizes para vi-
sitação em Unidades de Conservação," aprovado pela Portaria do
Ministério do Meio Ambiente nº 120, de 12 de abril de 2006; con-
siderando que o Parque Nacional de São Joaquim não possui Plano de

Manejo; considerando a vulnerabilidade da Unidade de Conservação
e a necessidade de fortalecer as ações de controle, monitoramento e
proteção ambiental; considerando que o Parque Nacional de São Joa-
quim sofre forte pressão de visitação consolidada e em processo de
expansão; considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 08, de 18
de setembro de 2008 que regulamenta a condução de visitantes;
considerando as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, números:

15.285 - Turismo de Aventura - Condutores e Competência
Pessoal;

15.398 - Turismo de Aventura - Condutores de Caminhada
Longo Curso e Competência Pessoal;

15.505-1 e 15.505-2 - Turismo com Atividades de Cami-
nhada; considerando a necessidade de normatizar e estabelecer os
procedimentos necessários para a prestação de serviços de condução
de visitantes no Parque Nacional de São Joaquim - PARNA São
Joaquim; resolve:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Estabelecer normas para o ordenamento da visitação

no Parque Nacional de São Joaquim até a publicação do seu Plano de
Manejo.

Art. 2º - Permitir as seguintes atividades, conforme as nor-
mas estabelecidas nos capítulos III a VI:

I - contemplação;
II - caminhada;
III - ciclismo;
IV - cavalgada (Utilização de Animais de Montaria);
V - voo livre.
§ 1º Outras atividades de visitação ou aventura que ocorrem

no Parque, mas não têm normas específicas nesta Portaria, tais como
escalada, canionismo, cachoeirismo e visita a cavernas, poderão ser
autorizadas pela chefia da UC, mediante consulta prévia pelo in-
teressado, com antecedência de 15 (quinze) dias.

§ 2º Antes de iniciar qualquer atividade, o visitante deve ter
conhecimento dos riscos inerentes às atividades em ambientes na-
turais e analisar as condições de risco que as atividades apresentam,
certificando-se de estar apto fisicamente para a atividade e utilizando
roupas e equipamentos apropriados para a atividade que pretende
r e a l i z a r.

Art. 3º - Estabelecer normas e procedimentos para o ca-
dastramento e a autorização para exercício da atividade comercial de
condução de visitantes no Parque Nacional de São Joaquim.

§ 1º Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se por
autorização o ato administrativo unilateral, precário, manejado no
exercício da competência discricionária do ICMBio e que tenha por
objeto atividades ou serviços de baixa complexidade, cuja outorga
não possa, por impossibilidade ou inviabilidade material, ser pre-
cedida de licitação.

§ 2º A contratação de condutores de visitantes é uma opção
oferecida aos visitantes, não sendo obrigatória em nenhuma atividade
no Parque Nacional de São Joaquim, desde que atendidas as normas
e critérios estabelecidos nesta Portaria.

§ 3º Todos os visitantes estão sujeitos a cobrança de ingresso
no Parque, a partir do momento que esta for regulamentada.

CAPÍTULO II - DAS NORMAS E PROCEDIMENTOS GE-
RAIS

Art. 4° - A visitação na área do Morro da Igreja (mirante em
frente ao portão do DTCEA-MDI - CINDACTA II), assim como nas
estradas rurais dentro da área do Parque Nacional de São Joaquim,
não depende de autorização prévia, devendo o visitante se registrar
nas guaritas de acesso.

§ 1º Até que sejam desenvolvidos estudos específicos sobre
a capacidade de suporte, o número máximo de veículos circulando na
estrada geral que dá acesso ao Morro da Igreja será de 200 (duzentos)
veículos por dia, distribuídos no horário de funcionamento do Par-
que.

§ 2º A administração do Parque poderá adotar estratégias de
ordenamento do tráfego e da visitação na estrada de acesso ao Morro
da Igreja, tais como determinar e limitar o número máximo de veí-
culos concomitantemente, autorizar o acesso de veículos de transporte
coletivo, como vans ou ônibus de turismo, de modo a viabilizar o
acesso dos visitantes em dias de grande fluxo, ou determinar tempo
máximo de visitação, visando distribuir uniformemente os visitantes
pelo tempo de funcionamento do Parque e garantir a qualidade da
experiência do visitante.

Art. 5° - A circulação de veículos motorizados, tais como
carros, motos, ônibus, vans, caminhões ou outros veículos a com-
bustão ou elétricos, é livre na estrada de acesso ao mirante do Morro
da Igreja e nas estradas rurais que tenham trânsito aberto (sem por-
teira de delimitação de propriedade).

Art. 6° - O horário de visitação para os atrativos autorizados
fica definido como sendo das 08h às 17h, nos meses de horário
normal, e das 08h às 18h, nos meses com horário de verão.

Parágrafo único. A administração do PARNA São Joaquim
poderá alterar o horário de funcionamento, visando a conveniência,
conforto e segurança dos visitantes.

Art. 7° - Todo lixo ou dejeto gerado nas atividades deverá
ser acondicionado e levado para locais definidos para sua depo-
sição.

Art. 8° - A coleta ou captura de qualquer recurso natural é
proibida, podendo o pessoal a serviço do Parque solicitar revista dos
equipamentos dos visitantes e operadores turísticos na área da Uni-
dade.

Art. 9° - É proibido o uso de fogo no interior do Parque,
incluindo fogueiras, churrasqueiras e fogos de artifício, entre outros.
Para preparo de alimentos deve ser utilizado fogareiro.
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